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A corrupção: conceitos e 
proposições de luta em 
vertentes repressiva e 
preventiva, adaptados à 
realidade brasileira

Bernardo Alvarenga Spadinger, mestre em Ciência da Computação pela UFMG, 
engenheiro pelo ITA e Analista de Finanças e Controle lotado na regional da CGU no ES.

1. Introdução

Este artigo é uma síntese dos prin-
cipais conceitos e abordagens do tema 
da corrupção, assimilados e seleciona-
dos pelo autor por ocasião de sua par-
ticipação no ciclo internacional espe-
cializado de administração pública “La 
Corruption: Realités Économiques et 
Moyens de Lutte” (A Corrupção: 
Realidades Econômicas e Meios de 
Luta), realizado em junho de 2010 na 
França. As ideias são mescladas pela 
experiência adquirida em auditorias e 
fiscalizações em entidades públicas 
brasileiras, com o objetivo de delimitar 
o escopo, definir conceitos, delinear 
causas e construir proposições de 
combate dentro da realidade nacional.

2. Conceitos

A corrupção possui múltiplas de-
finições, causas e facetas, abran-

gendo, como mal inerentemente 
humano que é, todas as gamas de 
atividades da sociedade. Caracteriza-
se por, pelo menos, três elementos: 
um acordo para violação de regras, 
ganhos individuais em detrimento 
do ganho coletivo e dissimulação. A 
abordagem feita neste artigo intro-
duz um quarto elemento, como for-
ma de limitar o escopo e garantir 
maior objetividade: a existência de 
desvio de verbas públicas. Não será 
abordada a corrupção em esferas 
privadas ou a corrupção existente 
nos crimes de tráfico de entorpe-
centes e de seres humanos, por 
exemplo, que envolvem os três pri-
meiros elementos, mas não neces-
sariamente o quarto. A abordagem 
foca também a relação existente en-
tre a grande corrupção – entendida 
no sentido de envolver maior nível 
de organização, maior volume de 
ganhos e maior quantidade de pes-
soas – e a pequena corrupção – por 
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exemplo, omitir verificações, pagar 
para se livrar de uma multa ou para 
acelerar a obtenção de documen-
tos. Será examinada preferencial-
mente a grande corrupção, porém 
procurar-se-á demonstrar como a 
prevenção da pequena corrupção 
impacta diretamente a grande cor-
rupção.

Feitas essas delimitações, as 
causas da grande corrupção envol-
vendo dinheiro público serão deli-
neadas e detalhadas, de forma a 
permitir a visualização clara de dois 
pontos para os quais serão propos-
tas estratégias de repressão e de 
prevenção.

Em uma sociedade organizada 
de forma democrática, existem inú-
meros indivíduos e entidades que 
convivem e interagem, cada qual 
com objetivos próprios e distintos, 
mas que, ao fim e ao cabo, conver-
gem no intuito da obtenção de 
bem-estar. O bem-estar individual 
dos membros da sociedade não 
pode ser dissociado do bem-estar 
coletivo. Um não existe isolado do 
outro. A organização social implica 

na existência de modos de tratar e 
atender as necessidades coletivas 
dessa sociedade (alimentação, defe-
sa, saúde, segurança, educação, 
transporte, lazer, dentre outras) 
para o alcance do bem-estar, seja 
individual, seja coletivo. Ao conjun-
to desses modos se dá o nome de 
governança. Segundo Jean Cartier-
Bresson, essa sociedade possui uma 
boa governança se suas entidades 
conseguem interagir de forma que 
existam os seguintes valores:

- Autoridade com representação 
legítima;

- Exercício da autoridade sem 
violência;

- Exercício da autoridade visando 
o bem comum;

- Regras de substituição da auto-
ridade;

- Capacidade de executar políticas 
públicas;

- Efetividade das decisões públicas;
- Qualidade da oferta de bens co-

letivos;
- Respeito ao direito de proprie-

dade e de contratos;
- Respeito mútuo entre cidadãos 

e ao governo.

Como forma de visualizar essa in-
teração, foi elaborado um diagrama 
que ilustra de forma simples as prin-
cipais representações de entidades e 
suas respectivas interações, para os 
fins deste artigo: agentes políticos, 
funcionalismo, eleitores e clientes 
políticos e empresas. Uma macrovi-
são resumida do funcionamento vir-
tuoso dessa sociedade democrática, 
ainda que de forma restrita, se en-
contra no diagrama a seguir:

A corrupção [...]
caracteriza-se por, pelo 
menos, três elementos: 
um acordo para violação 

de regras, ganhos 
individuais em 

detrimento do ganho 
coletivo e dissimulação.
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FIGURA 1: Círculo virtuoso de interações.

Os agentes políticos – em geral 
eleitos, mas que também podem 
ser doutrinariamente considera-
dos o alto escalão dos poderes 
executivo e judiciário: secretários, 
ministros e magistrados gradua-
dos – interagem com as outras 
três entidades:

 
1) Seus representados, indica-

dos como eleitores e outros clien-
tes políticos (chefes de comunida-
des, presidentes de associações, 
vereadores ou outros representan-
tes políticos, grupos de interesse, 
etc.), que lhes apresentam deman-
das legítimas, oferecendo-lhes 
apoio em troca da oferta de bens 
coletivos que atendem necessida-
des públicas legítimas;

2) As empresas – no sentido am-
plo, qualquer organização capaz de 
se candidatar a prestar serviços pú-
blicos –, que são chamadas a forne-
cer bens e serviços por meio de pro-
cesso de escolha idôneo, oferecendo 

em troca o financiamento legal do 
sistema político;

3) Os servidores, funcionários e 
empregados públicos, denomina-
dos genericamente de funcionalis-
mo, que, motivados por carreiras e 
possibilidades de progredir por mé-
rito, cumprem suas obrigações e 
oferecem atendimento eficiente à 
população.

O nível de bem-estar alcançado 
por essa sociedade é uma função di-
reta do grau de alcance dos valores 
de boa governança mencionados, 
bem como do grau de funcionamen-
to das interações descritas. A corrup-
ção envolvendo verba pública é o 
mecanismo pelo qual essas intera-
ções, normais numa sociedade de-
mocrática estável e saudável, são 
distorcidas para permitir vantagens 
particulares em detrimento do bem 
público. A distorção desse círculo vir-
tuoso pode ser resumida, em linhas 
gerais, no seguinte diagrama:
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FIGURA 2: Círculo distorcido de interações.

Determinados agentes políticos 
deturpam a definição das necessida-
des públicas, barganhando ou em-
purrando aos eleitores e clientes po-
líticos a oferta de bens coletivos que 
não correspondem às necessidades 
públicas reais, bem como oferecen-
do acesso privilegiado a esses bens 
coletivos (segurança, saúde, educa-
ção, lazer, infraestrutura, crédito) e 
mesmo dinheiro em troca de apoio. 
A maioria dos eleitores e clientes po-
líticos, dispersos e alienados, não se 
dá conta de que a oferta desses bens 
atende somente a determinados gru-
pos, ou de que estes não estão ade-
quadamente situados e dimensiona-
dos, deixando-se manipular e sequer 
se articulando para apresentar de-
mandas. Uma minoria está direta-
mente interessada na distorção, para 
ter acesso privilegiado à margem de 
um processo político legítimo. Além 
disso, objetiva-se permitir o direcio-
namento do fornecimento desses 
bens e serviços, que na sua concep-

ção já se encontram dimensionados 
além ou aquém da medida a algu-
mas empresas, que por sua vez di-
recionam dissimuladamente parte 
dos ganhos decorrentes da inexecu-
ção/superfaturamento ou da sobre-
precificação aos mesmos agentes 
políticos, para benefício pessoal 
destes e para o financiamento não 
declarado de campanhas políticas, 
com vistas ao controle sobre o sis-
tema político. O funcionalismo é 
cooptado por meio de vantagens 
pessoais e da oferta de cargos de 
chefia nas entidades públicas encar-
regadas da implementação dos ser-
viços ou aquisição dos bens, sob o 
compromisso velado de facilitar, ou 
ao menos não dificultar, o preparo, 
o andamento e a consecução do 
processo corrompido. Carreiras pou-
co estruturadas e sem sistemas de 
recompensa e de penalização incen-
tivam o comportamento descrito, 
embora não sejam a única razão de 
sua ocorrência.
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O resultado é a deterioração da 
boa governança:

- A autoridade se esgarça, tornan-
do-se ilegítima ao visar ganhos par-
ticulares;

- A capacidade de execução de 
políticas públicas diminui ou desa-
parece;

- As decisões públicas não são 
efetivas, carecendo de reconheci-
mento e respeito (popularmente, 
não “pegam”);

- O funcionamento corrompido 
torna a sociedade menos pujante 
economicamente, porque degrada a 
qualidade dos bens coletivos oferta-
dos, em um processo que se retroa-
limenta (a baixa qualidade dos bens 
coletivos gera desconfiança e descré-
dito e fortalece a marcha do ciclo 
corrompido);

- Diminui o respeito ao direito de 
propriedade e de contratos;

- O respeito mútuo entre cida-
dãos e ao governo fica enfraquecido.

Este artigo não se estenderá mais 
sobre as consequências da corrupção 
com verbas públicas, passando a ana-
lisar mais detidamente algumas das 
causas das distorções mostradas na 
Figura 2. Em seguida, à luz dessa aná-
lise, algumas proposições de ataque 
às causas serão elaboradas em duas 
vertentes: a repressiva e a preventiva.

3. Vertente repressiva

A causa principal que permeia to-
das as distorções, no caso brasileiro, 
é a percepção de que existe uma 
possibilidade considerável de sair im-
pune ao se obter a vantagem sem 

direito. A legislação brasileira prevê 
fartamente a tipificação dos atenta-
dos à administração pública, inclusi-
ve com algumas transcrições para o 
Código Penal. Contudo, a forma pela 
qual o trâmite processual se dá difi-
culta o pronunciamento de senten-
ças definitivas. A demora do pronun-
ciamento da sentença e, após, do 
trânsito em julgado, por si só é o 
fator que contribui mais decisiva-
mente para a sensação de que não 
houve punição, independentemente 
da decisão em si. Além das inúmeras 
possibilidades de recursos, agravos, 
idas e vindas entre instâncias, a pró-
pria forma de escrever as leis facilita 
o apelo à procrastinação e, implicita-
mente, constitui-se em incentivo à 
impunidade. 

Vale como exemplo a Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92), que, embora defina com 
riqueza descritiva os delitos contra a 
Administração Pública, não possui 
transcrição direta para o Código 
Penal, e possui em si mesma algumas 
instruções, introduzidas por medida 
provisória, sobre como deve decorrer 

A demora do 
pronunciamento da 
sentença, e após, do 

trânsito em julgado, por 
si só, é o fator que 

contribui mais 
decisivamente para a 
sensação de que não 

houve punição
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o trâmite processual, determinando 
inclusive algumas prerrogativas ao 
juiz, entre as quais a suspensão de 
todo o processo quando julgar ne-
cessário. Recentemente, ela foi mo-
dificada pela Lei nº 12.120/2009, 
visando alcançar o patrimônio do 
responsável pela improbidade. A ini-
ciativa governamental é louvável; 
porém, nesse caso, nada substitui o 
pronunciamento de sentença de re-
clusão – ainda que com as ameniza-
ções e penas alternativas existentes 
em lei – como efeito dissuasivo. Dito 
de forma simples: se a vertente re-
pressiva for somente na direção do 
patrimônio, o mal-intencionado, 
além de saber que pode recorrer de 
inúmeras formas de uma eventual 
condenação, conclui que o máximo 
que pode acontecer, se tudo der erra-
do, é a perda do patrimônio indevi-
damente adquirido; logo, vale a pena 
tentar. É muito importante trazer esse 
aspecto à discussão, pois existe uma 
tendência, nos meios judiciários bra-
sileiros, atualmente, de determinar a 
prisão – e em última instância – so-
mente para os indivíduos que repre-
sentam perigo real para a sociedade. 
O argumento a ser utilizado face a 
essa tendência é o de que os corrup-
tores e corrompidos, ao comprome-
ter a boa governança, representam 
um perigo tão ou mais real para a 
sociedade que os demais crimes.

Outro exemplo é a Lei de Licitações 
(Lei nº 8.666/93), que prevê com de-
talhes, em sua seção 3, os delitos de 
frustração do caráter competitivo de 
licitações, de dispensa indevida, de 
patrocínio de interesse privado, de 
favorecimento, de fraude, dentre ou-
tros – inclusive com as penas incorri-

das–, todos tendo em comum o ob-
jetivo de obter tratamento 
diferenciado para usufruir de vanta-
gens sem direito. Porém, além de 
somente um deles estar transcrito 
para o Código Penal (art. 335 – im-
pedir, perturbar ou fraudar concor-
rência pública ou venda em hasta 
pública, promovida pela administra-
ção federal, estadual ou municipal, 
ou por entidade paraestatal; afastar 
ou procurar afastar concorrente ou li-
citante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem), as ações com base nesses 
dispositivos são pouco utilizadas por 
procuradores, devido à falta de maté-
ria crítica jurisprudencial (em outras 
palavras, não há um histórico de con-
denações por isso no Brasil), e carecem 
de efetividade, devido à dificuldade de 
constituir provas robustas e determi-
nar de forma cabal os responsáveis.

Como lidar com esse problema da 
impunidade? Não existe solução mi-
lagrosa, mas um caminho que deve 
ser sempre buscado é observar o que 
os nossos pares estão fazendo. 
Durante o ciclo mencionado na in-
trodução, o advogado-geral da Corte 
de Recursos de Versalhes, Sr. Jean-
Pierre Zanoto, discorreu sobre a efe-
tividade da justiça no que tange aos 
atentados à administração pública 
cometidos por particulares e por pes-
soas que exercem uma função públi-
ca naquele país. A França possui, em 
sua legislação penal, no que tange a 
esse tipo de atentado, a tipificação 
dos seguintes delitos, dentre outros 
menos relevantes: abuso de autori-
dade, favoritismo, conflito de inte-
resses, tomada ilegal de interesse, 
concussão, subtração e desvio de 
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bens públicos, corrupção ativa e pas-
siva e tráfico de influência. Embora 
seja muito prolífico examinar de for-
ma comparada os tipos definidos, 
esse vasto assunto não será objeto 
deste artigo, que se limitará a uma 
constatação muito interessante: o 
advogado-geral demonstrou que a 
grande maioria de sentenças conde-
natórias definitivas aplicadas sobre 
esses delitos, nos últimos anos, pu-
niram os tipos corrupção ativa, cor-
rupção passiva e tráfico de influên-
cia. Os demais tipos apresentaram 
menor eficácia no que se refere a 
condenações definitivas, fato atribu-
ído à maior dificuldade de reunir um 
conjunto probatório robusto. 
Quanto a esses três tipos, as conde-
nações se consolidaram porque foi 
mais efetivo demonstrar que houve 
a obtenção de vantagem sem direi-
to e que houve o contato/acordo. 
Verifica-se que o Código Penal 
Francês foi recentemente modifica-
do (2007), de forma a transcrever a 
tipificação e a penalização previstas 
na Convenção Penal Contra a 
Corrupção, de 27.01.1999, do 
Conselho da Europa, monitorada 
pelo GRECO (Grupo de Estados 
Contra a Corrupção), que recomen-
dou, dentre outras medidas, a defi-
nição e a transcrição dos três tipos 
citados para a legislação penal de 
cada país-membro. Vamos examinar 
com maior detalhe a definição con-
tida no código francês, em contra-
ponto à contida no código brasileiro.

Código Penal Brasileiro:
Corrupção passiva
“Art. 317 - Solicitar ou receber, 
para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da 

função ou antes de assumi-la, 
mas em razão dela, vantagem 
indevida, ou aceitar promessa de 
tal vantagem:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 
(doze) anos, e multa. (Redação 
dada pela Lei nº 10.763, de 
12.11.2003)
§ 1º - A pena é aumentada de um 
terço, se, em consequência da 
vantagem ou promessa, o funcio-
nário retarda ou deixa de praticar 
qualquer ato de ofício ou o prati-
ca infringindo dever funcional.
§ 2º - Se o funcionário pratica, 
deixa de praticar ou retarda ato 
de ofício, com infração de dever 
funcional, cedendo a pedido ou 
influência de outrem:
Pena - detenção, de três meses a 
um ano, ou multa.”

Tráfico de influência (Redação 
dada pela Lei nº 9.127, de 1995)

“Art. 332 - Solicitar, exigir, cobrar 
ou obter, para si ou para outrem, 
vantagem ou promessa de vanta-
gem, a pretexto de influir em ato 
praticado por funcionário públi-
co no exercício da função: 
(Redação dada pela Lei nº 9.127, 
de 1995)
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 
(cinco) anos, e multa. (Redação 
dada pela Lei nº 9.127, de 1995)
Parágrafo único - A pena é au-
mentada da metade, se o agente 
alega ou insinua que a vantagem 
é também destinada ao funcio-
nário. (Redação dada pela Lei nº 
9.127, de 1995)”

Corrupção ativa
“Art. 333 - Oferecer ou prometer 

vantagem indevida a funcionário 
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público, para determiná-lo a prati-
car, omitir ou retardar ato de ofício:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 
(doze) anos, e multa. (Redação 
dada pela Lei nº 10.763, de 
12.11.2003)
Parágrafo único - A pena é au-
mentada de um terço, se, em 
razão da vantagem ou promessa, 
o funcionário retarda ou omite 
ato de ofício, ou o pratica infrin-
gindo dever funcional.”

Vejamos o que diz o Código Penal 
Francês:

Código Penal Francês
Da corrupção passiva e do trá-

fico de influência cometidos por 
pessoas que exercem uma fun-
ção pública

“Artigo 432-11 (Modificado pela 
Lei nº 1598/2007, de 13.11.2007)
É punido com 10 anos de prisão 
e 150.000 euros de multa o fato, 
em que incorre uma pessoa de-
positária de autoridade pública, 
encarregada de uma missão de 
serviço público, ou investida de 
um mandato eletivo, de concor-
dar ou solicitar, sem direito, em 
qualquer momento, direta ou in-
diretamente, ofertas, promessas, 
doações, presentes ou quaisquer 
vantagens, para si mesma ou 
para outrem: 
1º Para realizar ou se abster de 
realizar um ato de sua função, de 
sua missão ou de seu mandato, 
ou facilitado por sua função, sua 
missão ou seu mandato;
2º Para abusar de sua influência 
real ou suposta com vistas a ob-
ter de uma autoridade ou de 
uma administração pública dife-

renciações de tratamento, em-
pregos, contratos ou qualquer 
outra decisão favorável.”

Da corrupção ativa e do tráfi-
co de influência cometido por 
particulares

“Artigo 433-1 (Modificado pela 
Lei nº 1598/2007, de 13.11.2007)
É punido com 10 anos de prisão 
e 150.000 euros de multa o fato, 
em que incorre quem quer que 
seja, de propor, sem direito, em 
qualquer momento, direta ou in-
diretamente, ofertas, promessas, 
doações, presentes ou quaisquer 
vantagens a uma pessoa deposi-
tária de autoridade pública, en-
carregada de uma missão ou ser-
viço público ou investida de um 
mandato eletivo público, por si 
mesmo ou por outrem, afim:
§1º De que ela realize ou se abs-
tenha de realizar um ato de suas 
atribuições, de sua missão ou de 
seu mandato, ou facilitado por 
sua função, sua missão ou seu 
mandato;
§2º De que ela abuse de sua in-
fluência real ou suposta com 
vistas a obter de uma autoridade 
ou de uma administração públi-
ca diferenciações de tratamen-
to, empregos, contratos ou 
qualquer outra decisão favorá-
vel.
É punido com as mesmas penas 
o fato de ceder a uma pessoa 
depositária de autoridade públi-
ca, encarregada de uma missão 
ou serviço público ou investida 
de um mandato eletivo público 
que solicita, sem direito, em 
qualquer momento, direta ou 
indiretamente, ofertas, promes-
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sas, doações, presentes ou 
quaisquer vantagens, por si 
mesmo ou por outrem, a fim de 
realizar ou se abster de realizar 
um ato citado no § 1º ou de 
abusar de sua influência nas 
condições citadas no §2º.

Artigo 433-2 (Modificado pela 
Lei nº 1598/2007, de 13.11.2007)
É punido com 5 anos de prisão 
e 75.000 euros de multa o fato, 
em que incorre quem quer que 
seja, de concordar ou solicitar, 
em qualquer momento, direta 
ou indiretamente, ofertas, pro-
messas, doações, presentes ou 
quaisquer vantagens, para si 
mesmo ou para outrem, a fim 
de abusar de sua influência real 
ou suposta com vistas a obter de 
uma autoridade ou de uma ad-
ministração pública diferencia-
ções de tratamento, empregos, 
contratos ou qualquer outra de-
cisão favorável.
É punido com as mesmas penas 
o fato de ceder às solicitações 
previstas na primeira alínea ou de 
propor, sem direito, em qualquer 
momento, direta ou indireta-
mente, ofertas, promessas, doa-
ções, presentes, ou quaisquer 
vantagens a uma pessoa, por si 
mesmo ou por outrem, afim de 
que ela abuse de sua influência 
real ou suposta com vistas a ob-
ter de uma autoridade de uma 
administração pública diferencia-
ções de tratamento, empregos, 
contratos ou qualquer outra de-
cisão favorável.”

Observam-se as seguintes dife-
renças marcantes:

- No que tange à corrupção ati-
va, passiva e ao tráfico de influên-
cia, o Código Penal Brasileiro men-
ciona vantagem indevida ou 
promessa. O Código francês amplia 
esse conceito para qualquer oferta, 
promessa, doação, presente ou van-
tagem sem direito, para obtenção 
de tratamento diferenciado, conces-
são de empregos, obtenção de con-
tratos e quaisquer outras decisões 
favoráveis.

- O Código Penal Brasileiro, quan-
to à corrupção passiva, trata somen-
te do funcionário público. No fran-
cês, o agente político também está 
sujeito às punições, com interdição 
de direitos civis.

- Na França, a pena é fixada em 
10 anos. No Brasil, varia de 2 a 12 
anos.

- Na França, a multa é relevante, 
e o valor está definido no próprio 
Código Penal. No Brasil, o valor é de-
finido por algum outro normativo, 
caso existente.

- No Brasil, existe a previsão de 
punição para os atos de ofício inde-
vidos, ou para a omissão dos atos de 
ofício devidos. Na França, existe adi-
cionalmente a punição para os atos 
indevidos facilitados pelo ofício, mis-
são ou mandato, ou omissão de atos 
devidos facilitados pelo ofício, mis-
são ou mandato, porque a lei trata 
inclusive de agentes políticos.

- A definição de tráfico de influ-
ência na França é muito mais abran-
gente, punindo a intermediação, 
mediante influência real ou suposta, 
por si ou por outrem, com vistas a 
obter, junto a uma autoridade públi-
ca ou administração pública, trata-
mento diferenciado, concessão de 
empregos, obtenção de contrato, 
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vantagem e qualquer outra decisão 
favorável, para si ou para outrem.

Poder-se-ia pensar, portanto, que 
o caminho seria tentar propor as 
mesmas definições a serem imple-
mentadas no Código Penal Brasileiro. 
Contudo, a realidade não é tão sim-
ples assim. A cultura comportamen-
tal brasileira é diferente da francesa, 
de forma que o Congresso brasileiro 
somente aprovaria mudanças dessa 
monta se viessem por força de uma 
convenção internacional, e ainda as-
sim seria necessária, no Poder 
Judiciário, a construção de consenso 
jurídico e jurisprudência sobre a apli-
cação, em um meio tradicionalmen-
te conservador. Todavia, o Brasil não 
faz parte do Conselho da Europa e 
do GRECO, de modo que a adesão à 
Convenção Penal do referido conse-
lho não é um processo simples. E 
mais: não são tão claras, nas institui-
ções brasileiras, as definições do que 
são as atribuições e vedações de cada 
cargo e, em decorrência, do que são 
os atos de ofício devidos e indevidos, 
assim como não são estabelecidos os 
procedimentos de forma precisa e, 
em decorrência, não é claro o que é 
diferenciação de tratamento. Mas tra-
tarei desse ponto, que na verdade é 
outra causa, mais adiante.

Portanto, para combater a cau-
sa principal descrita, faço duas 
proposições:

 
1) Iniciar as tratativas – ou dar 

continuidade a elas – para a adesão 
brasileira à referida Convenção; e

2) Em palavras simples, examinar 
o que está funcionando, e tratar de 
melhorar isso. Significa que deve ser 

feito um levantamento, junto aos di-
versos tribunais e instâncias do Poder 
Judiciário: 

a) dos processos relativos a crimes 
de corrupção com verba pública; 

b) das sentenças penais ou cíveis 
nesses processos, de forma a aferir o 
volume de condenações, provisórias 
ou definitivas, e de absolvições, as-
sim como o fundamento legal utili-
zado; 

c) do respectivo trâmite processual, 
indicando as diversas fases e instâncias 
pelas quais os processos passaram.

Serge Maurel, conselheiro do 
Serviço Central de Prevenção da 
Corrupção francês, exemplificou, du-
rante o ciclo mencionado na introdu-
ção, um trabalho similar feito na 
França em 2008. No caso brasileiro, 
nas operações recentes da Polícia 
Federal que envolvem corrupção 
com dinheiro público, as indiciações 
mais frequentes são por formação de 
quadrilha, falsidade ideológica, pe-
culato, concussão, dentre outras. 
Quais desses tipos são mais eficazes 
na obtenção de condenações, e por 
que, são exemplos de perguntas a 
serem respondidas. Uma vez feito 
esse levantamento, as estratégias 
para melhorar o índice de condena-
ções podem ser elaboradas de forma 
mais ponderada. 

4. Vertente preventiva

Passo a tratar agora de outra 
causa das distorções mostradas na 
Figura 2. Particularmente, da dis-
torção mostrada entre os agentes 
políticos e o funcionalismo: o ofe-
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recimento de vantagens pessoais a 
funcionários e a indicação política 
para cargos na administração, ten-
do como pano de fundo a facilita-
ção para o andamento de procedi-
mentos corrompidos que visam o 
tratamento diferenciado, para ob-
tenção de vantagens sem direito. 
Embora a causa mais comumente 
apontada seja a abundância de car-
gos em comissão existentes na ad-
ministração pública brasileira – o 
que de fato é verdade, se compa-
rado a outros países –, esse proble-
ma muitas vezes ocorre como ten-
tativa de substituir uma máquina 
administrativa lenta e ineficaz, exis-
tindo portanto outra causa. A 
maioria das instituições públicas 
brasileiras, das três esferas de po-
der, dispõe hoje, para preencher os 
seus cargos, de carreiras com maior 
ou menor grau de estruturação. Ao 
longo dos últimos anos, com a es-
tabilização econômica, a estrutura-
ção vem se traduzindo cada vez 
mais na definição de uma progres-
são com diversos níveis salariais, 
acompanhada de uma estrutura de 
gratificações para recompensar 
funções de comando, além da ela-

boração, nas instituições federais e 
estaduais, assim como na maioria 
dos municípios, de duas classes de 
dispositivos administrativo-legais, 
em muitos casos mesclados e/ou 
subdivididos:

1) Regimentos, contendo a defi-
nição dos diversos cargos e atribui-
ções; e

2) Estatutos, divididos essencial-
mente em dois conteúdos: as res-
ponsabilidades e direitos, de um 
lado, e as vedações e penalidades, de 
outro. 

De forma geral, essa evolução é 
positiva, porque fortalece a 
Administração Pública. Entretanto, 
existem disfunções, eventualmente 
não aparentes. Os problemas que 
ocorrem na elaboração dos regi-
mentos se referem principalmente 
ao formato organizacional que es-
ses dispositivos definem ou deixam 
de definir. Dependendo da forma de 
escrever esses documentos, podem 
surgir vários formatos organizacio-
nais distorcidos, mais facilmente 
exemplificados por meio de repre-
sentação figurativa:

FIGURA 3: Formatos organizacionais distorcidos.
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a) Excesso de cargos de chefia;
b) Excesso de centralização;
c) Cargos e atribuições confusas;
d) Falta de definição de cargos e 

respectivas atribuições;
e) Formato organizacional formal 

não correspondente ao formato or-
ganizacional de fato (as linhas pon-
tilhadas representam cargos existen-
tes, porém não efetivos). 

Os problemas que ocorrem na 
elaboração dos estatutos são:

a) Ausência de definição clara de 
obrigações e responsabilidades para 
cada cargo, ou definição de obriga-
ções genéricas e amorfas. Esse pro-
blema está ligado à má elaboração 
do regimento;

b) Excesso de definição de recom-
pensas e direitos, sem associação ao 
mérito; e 

c) Definição precária de vedações, 
sem associação com penalidades.

O resultado é que o servidor bem-
intencionado pode se tornar inefi-
ciente ou omisso, porque as conse-
quências positivas e negativas de 
seus atos não são perceptíveis nem 
por ele nem por ninguém; e o servi-
dor mal-intencionado aproveita-se 
da má elaboração de estatutos e re-
gimentos, que ao fim gera impuni-
dade, para alimentar a distorção 
mostrada na Figura 2, ou seja, acei-
tar vantagens para facilitar o anda-
mento de processos corrompidos.

Para ilustrar melhor esse problema 
e suas causas, vamos tomar como 
exemplo uma repartição pública fictí-
cia, cuja missão não importa para os 
efeitos do que se quer demonstrar. 

Para executar sua missão, a repartição 
possui quatro atribuições reais: defi-
nição, aquisição, implantação e paga-
mento de bens e serviços. Essas atri-
buições existem de fato, mas na 
prática estão definidas de maneira 
informal, com procedimentos não es-
critos. O regimento interno da repar-
tição contém uma nomenclatura com 
a definição básica dos diversos car-
gos. Existe um estatuto geral, que 
define como obrigações o zelo, a ur-
banidade e a eficiência no trato da 
coisa pública; como direitos, uma ta-
bela salarial, progressões, licenças e 
férias; e como penalidades, a adver-
tência, suspensão e demissão. Uma 
análise mais aprofundada permite 
identificar a estrutura real de funcio-
namento, que está representada na 
Figura 4, a seguir. Nessa figura, as li-
nhas representam os funcionários e 
os respectivos cargos, e as colunas, as 
atribuições. A existência de uma atri-
buição associada a um determinado 
cargo foi indicada por “SIM”.

(Ver Figura 4 - Exemplo de Orga-
nização em uma Repartição Pública)

A princípio, parece uma repartição 
enxuta e organizada. Os cargos estão 
definidos em regimento, e as atribui-
ções existem, embora informais; os 
servidores estão satisfeitos com a exis-
tência de carreiras razoavelmente es-
truturadas; e seus direitos estão defi-
nidos e garantidos por um estatuto. 
Contudo, um olhar mais atento iden-
tifica a existência de todas as cinco 
disfunções mostradas na Figura 3.

a) Existe um excesso não explica-
do de cargos de chefia. Nota-se que 
o cargo de Chefe de Repartição e 
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Subchefe são praticamente duplica-
dos; em contrapartida, só existe um 
servidor encarregado da Implantação 
dos serviços;

b) Existe uma centralização indevi-
da de atribuições nos cargos de Chefe 
de Repartição e Subchefe. Estes car-
gos possuem atribuições para fazer 
praticamente tudo. Isso constitui-se 
em fragilidade extrema do ponto de 
vista de prevenção, pois não existem 
segregação de funções e salvaguar-
das internas para impedir a ação de 
má-fé por parte dos ocupantes;

c) Existem atribuições confusas: o 
Chefe Adjunto tem ingerência na es-
colha do(s) fornecedor(es) de uma 
aquisição, e o Assessor tem poder 
para fazer um pagamento;

d) Falta definição de atribuições: 
Na área de Pagamento, por exemplo, 
todos fazem tudo, e não existe nin-
guém responsável pelo Controle, o 
que novamente constitui-se em au-
sência de segregação de funções;

e) O formato organizacional formal 
não existe, somente o formato de fato. 
E, neste, as atribuições de Aprovação, 
Revisão, Verificação e Controle, essen-
ciais para prevenção, carecem de car-
gos próprios para realizá-las, tornan-
do-se na prática não-efetivas.

No que tange ao estatuto, não 
existe um sistema de recompensa ao 
mérito e de vedações e penalidades 
associadas. A inexistência de recom-
pensa ao mérito é um prêmio ao 
funcionário ineficiente, por não dife-
renciar a sua atuação da do funcio-
nário eficiente. O fato das atribui-
ções não estarem formalizadas e 
individualizadas por cargo, assim 
como o de não existirem vedações, 
não permitem que uma infração 

possa ter um responsável claramente 
constatado, e, mesmo que porven-
tura se alcance uma responsabiliza-
ção, o fato das infrações não esta-
rem associadas a penalidades 
permite a discricionariedade na apli-
cação das mesmas, dando causa a 
abrandamentos ou questionamentos 
em outras instâncias.

Para atacar este problema, deve-
se organizar um esforço concentra-
do em melhorias nos regimentos e 
estatutos para as diversas institui-
ções públicas, os quais devem, inclu-
sive, ser mencionados nos editais de 
concursos públicos para preenchi-
mento de cargos. Essas melhorias 
devem vir de encontro às fragilidades 
apontadas, ou seja, devem buscar 
definir, nos regimentos:

- Uma quantidade ótima de car-
gos de chefia;

- Cargos que reflitam as funções 
estritamente necessárias ao funcio-
namento real da entidade, organiza-
dos, em analogia com a construção 
civil, como blocos intertravados;

- Atribuições que permitam a se-
gregação de funções e o controle 
interno implícito.

E nos estatutos:

- Obrigações e responsabilidades 
para cada cargo;

- Direitos e recompensas associa-
das ao mérito;

- Vedações e proibições, clara-
mente associadas a penalidades.

Vejamos, na Figura 5, como fica-
ria a repartição pública do exemplo 
após tal esforço:
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(Ver Figura 5 - Exemplo de 
Reorganização de Cargos e 
Atribuições em uma Repartição 
Pública)

Nessa nova repartição, torna-se 
mais difícil a indicação política de 
cargos de chefia, já que são poucos; 
e, mesmo que essa venha a ocorrer, 
o que é porventura justificável e legí-
timo, torna-se mais difícil a facilita-
ção, o preparo, andamento e conse-
cução de processos corrompidos, ao 
limitar a capacidade de ação do fun-
cionário mal-intencionado - devido à 
existência de instâncias internas de 
aprovação, revisão, verificação e con-
trole segregadas dentro do próprio 
quadro de cargos da instituição – e a 
ineficiência ou omissão do funcionário 
relapso – devido ao temor de incorrer 
em vedações caracterizadas em esta-
tuto e de fato penalizadas, uma vez 
que as atribuições estão formalizadas 
e individualizadas. Observa-se a preo-
cupação em interpor os cargos e atri-
buições de forma que a consecução 
completa de uma atribuição tem que 
passar, no mínimo, por duas instâncias 
segregadas. Ao limitar a dessa forma 
a pequena corrupção, atravanca-se o 
caminho da grande corrupção, pois 
será necessária a cooptação de muito 
mais níveis e instâncias dentro das ins-
tituições, aumentando-se imensamen-
te o risco de ser descoberto ou de per-
der o controle.

Existe um outro efeito benéfico 
adicional para a dissuasão da corrup-
ção: a definição clara das atribuições, 
de forma segregada, torna mais cris-
talina a constatação da ocorrência 
de um ato de ofício indevido, da 
ocorrência de omissão de um ato de 

ofício devido e da ocorrência de tra-
tamento diferenciado, assim como 
quem lhes deu causa. Essa constata-
ção, além de viabilizar eventuais pu-
nições administrativas, torna viável a 
responsabilização penal por corrup-
ção ativa, passiva ou tráfico de influ-
ência, quando aliada à demonstra-
ção de que houve acordo e 
recebimento de vantagem indevida. 
Este efeito será imediatamente nota-
do e sopesado no momento da de-
cisão de agir de má-fé, tanto pelo 
corruptor quanto pelo corrompido. 
Todavia, para este efeito se consoli-
dar, as condenações e aplicações de 
penalidades efetivas, tratadas no ca-
pítulo anterior, devem se revestir de 
realidade mais palpável que a atual. 

Não é fácil, contudo, a implemen-
tação dessa estratégia de prevenção, 
devido ao extenso conjunto de pes-
soas jurídicas de direito público in-
terno existentes no Brasil, bem como 
de inúmeras entidades da adminis-
tração indireta, autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia 
mistas, fundações e entidades para-
fiscais, nas três esferas de poder, 
cada qual com um arcabouço admi-
nistrativo-legal próprio. A reorgani-
zação de estatutos e regimentos dis-
torcidos é um processo político que 
demanda uma conquista de menta-
lidades e convergência de forças, 
pois mexe com fortes interesses cor-
porativos. O processo de mudança 
deve ser catalisado a partir de uma 
fonte externa às instituições, porém 
não tem seguimento se não tiver 
apoio interno.

A instalação pura e simples de 
uma instância de controle interno 
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nas instituições, mesmo que ligada a 
uma outra instância externa, não 
funciona a contento. Quando os regi-
mentos e estatutos apresentam as dis-
torções mostradas, a implantação de 
auditorias internas, isoladamente, não 
gera efeitos práticos, pois o trabalho 
da auditoria interna se perde na pró-
pria distorção, no máximo servindo 
como subsídio para os órgãos de con-
trole externos, a posteriori. Embora útil 
e necessária, a auditoria interna pouco 
pode dentro desse contexto.

Uma boa forma de colocar em 
marcha essa catalisação é a iniciativa 
de escrever e estabelecer códigos de 
ética e de conduta. Esses códigos es-
tabelecem valores almejados e defi-
nem comportamentos indesejáveis, e 
em geral não determinam punições 
administrativas, limitando-se, no má-
ximo, à penalidade de censura pública. 
Não impactam diretamente o proble-
ma dos estatutos e regimentos distor-
cidos, mas dão início a um processo de 
discussão interna e de mudança de 
valores, que contribui para a desvalo-
rização da cultura de individualismo e, 
ao longo do tempo, leva à modifica-
ção das distorções descritas. Contudo, 
essa desejada modificação não acon-
tece por si mesma. O esforço para es-
crever e estabelecer códigos de ética e 
de conduta não gera efeitos duradou-
ros sem a necessária reorganização de 
estatutos e regimentos distorcidos. Por 
si só, a implantação de um código de 
ética ou de conduta para uma deter-
minada categoria tem um impacto 
moral sobre aqueles que agem de 
boa-fé, que são a maioria, e que pro-
curarão se tornar mais atentos às suas 
próprias atividades em função dos va-
lores propagados. Porém, com o tem-

po, se não acontece a reorganização 
estatutária e regimental, essa maioria 
passará a dar menos importância às 
regras de conduta, ao perceber que, 
para uma minoria que se sente segura 
com as distorções, a abordagem não 
funciona e não há consequencias. Os 
códigos de ética ou de conduta passa-
rão a ser um paliativo para as dificul-
dades de implementar mudanças em 
regimentos e estatutos. Ao contrário, 
tornar-se-ão mais efetivos, na medida 
em que forem absorvidos pelo próprio 
estatuto da categoria, aumentando e 
enriquecendo o conjunto previsto de 
atribuições, infrações e as respectivas 
recompensas e penalidades. Na 
França, estes códigos são denomina-
dos Códigos de Deontologia. Segundo 
Christian VIGOUROUX, deontologia é 
o estudo dos princípios, fundamentos 
e sistemas de moral, bem como dos 
tratados de deveres. Estes códigos são 
peças administrativo-legais para as di-
versas categorias de servidores e agen-
tes políticos franceses, contendo prin-
cípios éticos, princípios organizacionais 
preventivos, deveres e regras de con-
duta, em processo contínuo de apri-
moramento. Na França, estes Códigos 
de Deontologia possuem o mesmo 
peso legal que os Estatutos.

Portanto, para combater a cau-
sa principal descrita, faço duas 
proposições: 

1) Promover a reorganização de 
regimentos e estatutos, nas diversas 
instituições públicas brasileiras das 
três esferas de poder, com vistas a eli-
minar as distorções e definir a quan-
tidade ótima de cargos de chefia; 
cargos que reflitam as funções estri-
tamente necessárias ao funcionamen-
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to real da entidade, organizados, em 
analogia com a construção civil, como 
blocos intertravados; atribuições que 
permitam a segregação de funções e 
o controle interno implícito; obriga-
ções e responsabilidades para cada 
cargo; direitos e recompensas asso-
ciadas ao mérito; e vedações e proibi-
ções, claramente associadas a penali-
dades. Este processo deve partir de 
uma fonte externa, que consiga arti-
cular apoio interno.

2) Incentivar e acompanhar a ela-
boração de Códigos de Ética e de 
Conduta para as diversas institui-
ções, assim como o processo de in-
corporação desses códigos aos regi-
mentos e estatutos;

5. Conclusão

A corrupção é uma chaga existen-
te em todas as sociedades. O tema é 
complexo e envolve de forma ampla 
aspectos culturais, antropológicos, 
sociológicos, psicológicos e compor-
tamentais, sendo apaixonante por 
tratar de realidades e valores inten-
samente humanos. Segundo o filó-
sofo espanhol Xavier Zubiri, “a reali-
dade é, ainda que não valha; e o 
valor vale, ainda que não seja.”

São propostas duas estratégias, 
uma de vertente repressiva, e outra 
de vertente preventiva, as quais se 
baseiam em uma massa crítica de 
conhecimento internacional adapta-
da à realidade brasileira. Dentro des-
sas vertentes são propostas quatro 
linhas de ação:

1) Iniciar ou dar continuidade às tra-
tativas para a adesão brasileira à 

Convenção Penal contra a Corrupção 
do Conselho da Europa, de 27/01/1999, 
monitorada pelo GRECO (Grupo de 
Estados contra a Corrupção);

2) Elaborar um levantamento, 
junto aos diversos tribunais e instân-
cias do poder judiciário: dos proces-
sos relativos a crimes de corrupção 
com verba pública; das sentenças 
penais ou cíveis nestes processos, de 
forma a aferir o volume de condena-
ções, provisórias ou definitivas, e de 
absolvições, assim como o funda-
mento legal utilizado; e do respecti-
vo trâmite processual, indicando as 
diversas fases e instâncias pelas quais 
os processos passaram. Uma vez fei-
to este levantamento, as estratégias 
para melhorar o índice de condena-
ções podem ser elaboradas de forma 
mais ponderada.

3) Promover a reorganização de 
regimentos e estatutos, nas diversas 
instituições públicas brasileiras das 
três esferas de poder, com vistas a 
eliminar as distorções e definir a 
quantidade ótima de cargos de che-
fia; cargos que reflitam as funções 
estritamente necessárias ao funcio-
namento real da entidade, organiza-
dos, em analogia com a construção 
civil, como blocos intertravados; atri-
buições que permitam a segregação 
de funções e o controle interno im-
plícito; obrigações e responsabilida-
des para cada cargo; direitos e re-
compensas associadas ao mérito; 
vedações e proibições, claramente 
associadas a penalidades.

4) Incentivar e acompanhar a ela-
boração de Códigos de Ética e de 
Conduta para as diversas instituições, 
assim como o processo de incorpora-
ção desses códigos aos respectivos 
regimentos e estatutos.
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FIGURA 4: Exemplo de organização em uma repartição pública.
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FIGURA 5: Exemplo de Reorganização de Cargos e Atribuições em uma Repartição Pública 
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